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A PREFEITURA DE dica de

lnstrumento de contrato admini
prestação de serviço que celebram
um lado a PREFEITURA DE IGUATU/CE, através
dA SECRETARIA MUNICIPAI DO TRÂNSITO E

TRANSPORTE e, do outro lado, a empresa DLA

COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA, para o fim
que a seguir declaram: 

I

i

Direito Público, com sede na Rua/Avenida Rua

ste ato,
rb o ne.
'esa DLA

:stal 29,

lb o ne.

ula de

1.4

r diante
133, de

de
SC

Guilhardo Gomes de Araújo, s/n, Esplanada ll, lguatu-Ce, inscrita no CNPJ/MF sob o ne

07.81O.46810001-90, através da Secretaria Municipal do Trânsito e Transporte, ner

representada pelo senhor Rodrigo Rodrigu
742.***.++*-34, daqui por diante denominad
Comercial de Allmentos LTDA, com sede no

Rodovia Manoel Matias Costa Km L - Zon
24.334.945/0001-08, neste ato, representada pelo(a) senhor Diego Marcondes Cartaxo
Sócio Administrador, inscrito(a) no CPF/MF sob o ns.004.**('Ê.*'r'"-50 e portador(a) da c
identidade ne. 2002029035195, expedida pelo SSP/SP, expedida pelo SSPDC CE, daqui
denominada de CONTRATADA, em conformidade com o que preceitua a Lei ne.

OL/04/2O27 e suas alterações posteriores e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos pre,

Direito Público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos co
as disposições de Direito Privado, sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e

condições a seguir ajustadas:

1.1- Registro de preços para futura e eventual aquisição de material e equipamentos perl

destinado a atender as necessidades das Diversas Secretarias do município de lguatu-CE,

nentes,

e

especificações constantes no termo de referência, parte integrante e complementar deste
instrumento de contrato como se aqui transcrito fosse.

01,104/2021, e suas alterações posteriores e, ainda, na proposta da contratada, parte integrante deste
instrumento de contrato independente de transcrição. I

cúusuLA TERcETRA - DA LEGISLAçÃo eplrcÁvEL Ao coNTRATo
(art 92, rnciso lll, da Lei ns 14 133, deAll04/212ll

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei ns. 14.133, de
OL/0412027 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne. 8,078, de 7UO91199O
(Código de Defesa do Consumidor), e demais normas e princípios gerais dos contratos, inclusiye quanto
aos cesos omissos. 
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1.1 - o(s) prazo(s)de entrega do objeto deverá(ão)atender aos seguintes critérios:
o poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, contados após a data de recebimento da ordem de

fo cimento ou outro instrumento hábil
4. 2- Caso não seja possível fornecer o objeto na data prevista, a CONTRATADA deverá comunicar a

CO TANTE das razões respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos de antecedência,
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas

situações de caso fortuito e força maior;
4,1.3- A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento hábil será enviada
à CPNTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, quantidade, valor, local
e R[azo de entrega;
4.1f 4- A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob pena
de aplicação das sanções previstas neste em contrato;
4.2.Do local de entrega:
4.2.1.-O localde entrega do objeto será o Almoxarifado Centralda Prefeitura de lguatu/CE, localizado
na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu, Ceará, no horário das 8h às 17h, de

do(s) pela CONTRATANTE, deverá a CONTRATADA,

ar (quando for necessário), o objeto em outro(s)
-se, ainda, integralmente, com eventuais danos

causados a estes;
4.3- Das condições de entrega:
4.3.1- Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma, embalagens
viofadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa, não serão
acditos.

4.3.2- O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir indicado
em cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam rigorosamente
de acordo com o empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil.

DE EXECUçÃO
(a 92, i 33, de 01/04/2027

4. Do prazo de entrega do objeto

,3- Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será,

ldiatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo estipulado pelo
al do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se,
rbém, às sanções previstas neste Termo de Referência,
.4- O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.

4.

a)

4.3
imd

trsd

,r rl
4.3

4,3.5- Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será devolvida,
sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de horários do
almoxarifado.

ormas da ABNT (Associação Brasileira de Normas

ntregue em sua embalagem original, rotulada pelo

s: identificação do objeto, marca, código de barras

impresso na embalagem e capacidade de empilhamento. Deverá conter, ainda, etiqueta de
identificação da CONTRATADA, incluindo razão social, CNPJ, data de entrega, endereço e telefone de

contato, quando for o caso.

4.3.8- Deverá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do material e

da pmpresa fabricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso.
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Rs 3 076,87 R5
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(art, 92, inciso V, da Lei ne. 14.133, de Ol/O4l2O27l

5.1 - A Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços, objeto deste contr , o valor
global de RS 36.083,55 (trinta e seis mil oitenta e três reais e cinquenta e seis centavos), referente
aos GRUPO DE ITENS 16, conforme planilha abaixo

GRUPO DE ITENS 16

rticipação)

Item Descrição

MICROFONE SEM FIO DUPLO COM 2 MICROFONES E 1

RECEPITOR ALCANCE 7OM, BATERIA 4 PILHAS AA (2 PARA

N cADA MtcRoFoNE) ALcANCE oe rneeuÊrucrn zss.3s-
- 267.8s FREeUÊNctA DE REsposrA 4oHz-7sKHz

ESTABTLTDADE or rRgeuÊructa <rloppM cHAVE oN/oFF
SIM

CAIXA DE SOM AMPLIFICADA - NCIA RMS sOOW, ALTO-

FALANTE 15", DRIVER 1", CANAL 1: BLUETOOTH, USB,

MICRO SD E FM/AUXILIAR RCA E 2X RCA (ST) - CANAL 2:

MICROFONE 2X P10 MONO, CANAL 3: VIOLAO- 1XP10

MONO EQUALIZADOR: 2 VIAS - GRAVES E AGUDOS,

alrvrrureçÃo: BrvoLT AUToMÁTlco (coM FoNTE

CHAVEADA) 1OO - 240V, BATERIA INTERNA /BATERIA
EXTERNA DE 12V. BATERIA INTERNA: FOSFATO DE LÍTIO

MESA DE SOM ANALÓGICA COM 16 CANAIS OU SUPERIOR,

SENDO 8 CANAIS OU MAIS COM ENTRADA PARA

MICROFONE TIPO XLR BALANCEADAS. REQUISITOS

rraÍrurvos: MESA DE soM ANALóGtcA coM 15 cANArs ou
SUPERIOR, SENDO 8 CANAIS OU MAIS COM ENTRADA PARA

MICROFONE TIPO XLR BALANCEADAS, PHANTOM POWER

(48V) E PRÉ- AMPLIFICADOR EMBUTIDO, 8 CANAIS OU MAIS

COM ENTRADA DE LINHA, 2 SUBGRUPOS OU MAIS, EFEITOS

DIGITAIS DE REVERB, DELAY E CHORUS COM

PROCESSAMENTO DE 24 BITS OU SUPERIOR, FUNÇAO

COMPRESSOR, INTERFACE USB DE 24 BITS OU SUPERIOR

PARA GRAVAçÃO E CONEXÃO COM COMPUTADORES COM

2 ENTRADAS E 2 SAÍDAS, INTERRUPTOR PAD EM ENTRADAS

MONO, INTERRUPTOR MUTE EM TODOS OS CANAIS, FONTE

INTERNA BIVOLT 1OOV-240V. MANUAL EM PORTUGUÊS E

COBERTURA DE ASSISTÊNCIATÉCNICA PRESTADA NO LOCAL

DE RECEBIMENTO. GARANTIA DE 12 MESES.

TECNICAMENTE EQUIVALENTE OU SUPERIOR AO MODELO

YAMAHA MG16XU,

SUPORTE PEDESTAL GIRAFA MICROFOruT NCCULÁVT L COM

DESIGN INOVADOR, REGULAGEM COM GATILHO PARA

AJUSTE NÁPIOO DE EXTENSÃO E ALTURA, TRIPÉ

ANTIDERRAPANTE RETRÁTIL E PINTURA TITTNOSTÁTICN.

PEDESTAL TIPO GIRAFA PARA 1 MICROFONE PINTADO EM

rpÓx| pRITo CoM SISTEMA DE ENGATE RÁPIDO (EASY I

MoUNTTNG) nlruna uÁxrlA: 2,00M ALTURA MÍNIMA:
9OCM COM CORPO CONFECCIONADO EM TUBOS DE

ALUMÍNIO TIPO 6063 T5 TRATAMENTO ANODIZADO FOSCO i

HASTE Do MtcRoFoNE o5l8" HASTE supERtoR Do rRtpÉ :

o5/8" HASTE TNFERToR oo rnrpÉ ozls" pÉs oo rnrpÉ '

CONFECCIONADOS EM AçO SAElO2O COM PINTURA

ETETROSTÁTICA PRITA CONCXÕTs CONFECCIONADAS EM

POLIPROPILENOS.

BASTÃo DE LED RGB poRrÁrtL coM BATERTA E FoNTE

CARREGADORA; TIPOS DE ALIMENTAÇAO; BATERIA

nrcaRRrcÁvrL; porÊrucrn z,s w
E CMOS DE

24,2 MEGAPIXELS, ESTABILIZAÇAO DE IMAGEM EM 5 EIXOS

NO CORPO, E FA|XA DE rso DE 100 A 1O2.4OO (EXPANSÍVEL

Valor Unit. Total

2 i Rs 1.0s7,e2 nS 1 15,84UND

UND

UND

UND

1 076,87

1 Rs 4.187,23

R5 327,92

nS 787,23

327,97

432,62

n§

UND R5 432,62

1

tr,
'lu F[o ,392s

E

ú
o

Unidade

€r
DE

UND RS 2s.943.08 nS 943,08

1
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40 FPS NO M

DE ATÉ

TGU U

ICO E

COM OBTURADOR

O SISTEMA
DE COM TECNOLOGIA DE

DETECçÃO EM FASE (DUAL PIXEL) E ATÉ 1053 PONTOS DE

FOCO. PARA VÍDEO, OFERECE GRAVAçÃO EM 4K ATÉ 50 FPS

INTERNAMENTE, FULL HD ATÉ 180 FPS, ALÉM DE SUPORTE

PARA SAIDA RAW 5K VIA HDMI, POSSUI TELA LCD

ARTICUúVEL DE 3 POLEGADAS COM FUNCIONALIDADE
TOUCHSCREEN, VISOR ELETRÔNICO OLED COM 3,69
MILHÕES DE PONTOS, E DOIS SLOTS PARA CARTÃO DE

MEMÓRIA SD UHS.II. A CONE TIVIDADE INCLUI WI.FI,
BLUETOOTH, USB.C E MICRO-HDMI, UTILIZA BATERIA
RECARREGÁVEL COM AUTONOMIA PARA ATÉ 760 FOTOS,

ACOMPANHAR LENTE 24-1O5MM F/4. (MODELO DE

REFERÊNCIA CÂMERA EOS R6 MARK

Rs 36.083,s6

as ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

s, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
ração, frete, seguro e outros necessários ao

lenderão dos quantitativos efetivamente executados;

1- 
São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

i.1- A Ata de Registro de Preços/Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as

frsulas 
específicas quanto a forma de execução do objeto;

i2- O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4.3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

5.2
exe

fisc
cur
5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
det
5.4
5.4
clá r

5.4

(a 92, inciso Vl, da Lei ns. 14.133, de OL/04/2O21I.

6 A contratada fornecerá os produtos de forma parcelada, e serão solicitados conforme demanda,
vés de ordens de compras emitidas pela secretaria contratante;

6.2- Os serviços executados pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor;
6.3- A autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do contrato, cujo

cia dos serviços executados com as especificações
so os serviços executados estejam em desacordo
rejeitará o recebimento dos mesmos;

6.4.1- Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
6.4.2- Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
terfno detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
6.4.3- Caso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e oito)
hodas para refazer os serviços, sob pena de multa e demais cominações contratuais e legais pelo não

curhprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações penais cabíveis;

6.5- A medição e o pagamento dos produtos serão realizados com base nas unidades efetivamente
fornecidos e comprovadas mediante relatório de fiscalização, conforme os preços unitários

contratados, sendo que os pagamentos serão efetivados em até 30 (trinta) dias, contados do dia do

rec!bimento da nota fiscal e respectivo recibo de referência da parcela a pagar, devidamente atestada
pelb Gestor do Contrato ou através de servidor devidamente designado;,]
6.6f Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato;
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6.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá mpanhada da co oda
regularidade fiscal, social e trabalhista, na

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documer
01.loa/2021.;

via internet, media consulta
art. 68 da Lei Federal ne 133, de

6.8- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à OU,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobre
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamer

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônr

Contratante;
6.9- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ban
pagamento;
6.10- Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a man
condições de habilitação exigidas no edital de licitação que decorreu o presente contrato;

nção das

6.1.1- Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua n ficação,
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no m pf azot

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

contrata nte;

oda

6.12- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Admin deverá

rstado até

Ito iniciar-

[s para a

cária para

no

cr as

lência da

ados

mediante

realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em I

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
impeditivas indiretas, observado a legislação pertinente;
6.13- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contra deverá

rescisão
a ampla

,, até que

6.15.1- Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o fisco, salvo por

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;
6.1.6- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apliCável;

6.16.1- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comf lementar
ns 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrafgidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar;
6.1.7- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha rrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira pela

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadim
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculad

a aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l- (6/100) l=0,00016438

Rua Guilhardo Gomes dê AÍaúio, s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505405
CNPJ - 07.8í0.468/000í-90 | Site: www.iouatu.ce.qov.br I Fonê: (88) 358í.6563
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contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

defesa;
6.15- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação;



u,o
o
tBR

3
NO

Éc

365

928
FL

RU

GUU
,têFÉrruíÀ

= Percentual da taxa anual = 6%

(a

rrma sumária, no ato da entrega ou execução,7.1- o objeto será recebido provisoriamente, de fo

acc

cor
i ntt
7,2
qUã

8.2

92, inciso Vll, da Lei deoL/oa/2oz1-l

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
eito de posterior verificação de sua conformidade
eferência e na proposta da contratada, partes
contrato, independente de transcrição;
arte, inclusive antes do recebimento provisório,

lndo em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da
contratada, devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
7.3: O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
no{a fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

I

Ouf lidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado;
7.41 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais;
7.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei ne. 1,4.133, de 01,104/202L, comunicando-se à empresa para

I

emlissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liq$idação e pagamento;

7.6rf O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscalou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
d itivo;
7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

SE rança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato

(art 92, incisos V, da Lei ne 14.133, deOT/Oa/2O2ll

8.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data

do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente

lrumento de contrato;

I Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais

ão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado

i nsl

- (lGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;
8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste;

8.4r No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

Co?tratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
corJrespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
8.5- Nas aferições finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s);
8.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

delerminado(s) pela legislação então em vigor;
8.7f Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
paia reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;

I

8.8r O reajuste será realizado por apostilamento.

ser
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(art 92, inciso Vll, da Lei ne. 14.133, de0L|04/2027\

9.1- O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir da a da sua
assinatura, extinguindo-se em 31 de dezembro de 2026, na forma que dispõe o art. 105 da Lei ne.

1,4 1.33, de 01.lOa/202L, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima
decenal, nos termos do art. L07, caput, da Lei nq. 14.L33, deOUOal2O2t;
9 que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do pestor do
C ade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, corfn base no
h contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, econoniricidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, ainda, com
autorizado formal da autoridade competente, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo
enumerados de forma simultânea:
9.2.1- Fornecimento regular dos produtos;
9.2.2- Não aplicação de punições de natureza pecu

9.2.3- Manutenção do interesse pela Administraçã
9.2.4- Manutenção da vantajosidade econômica d

9.2.5- Concordância expressa da CONTRATADA pel

9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
9.5- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminalos como
condição para a renovação; 

]

9.6- O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sbnções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.
9,7- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
prevista em contrato;
9.8- Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortr.{ito, desde

que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, fão serão

considerados como inadimplemento contratual.

(art. 92, inciso Vlll, da Lei ns. 14.133, de O1,/O4/2O2L\

10,1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das Dotações Orçamentáfias sob as

seguintes rubricas: L7O7-26.L22.0002.2.O94 (Gerenciamento e Manutenção das Atividades da

Secretaria de Trânsito e Transporte); no Elemento de Despesa 4.4.90.52.00 (Equipamento e Material
Permanente), e encontra adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a

despesa do Município de lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e da outras
providências, com recurso financeiro oriundo da Prefeitura de lguatu/CE, através da

Municipal de Trânsito e Transporte, consignado no orçamento referente ao exercício fin
2026.

na
nceiro de

(art 92, inciso XI, da Lei ns. 14 133, deOLlDalz1zl\

1,1.1- O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso ll,
alí mulado dura ntrato e

an i ne. 14.133,
11 nto do equil anceiro,
qu data do forn entação
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fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
cias incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato

batória do caso

tm revisíveis ou previ

tal mo pactuado

- DAS ALTERAçÕES CONTRATUAL
(art. 124 da Lei ne. 14.133, de 0llO4/2OZIl

1,2.L- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns.
1.4.1.33, de 01. I 04 I 2021,;

1'2.7- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
su(ressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato;
12.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no lprazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ns. 74.133, de OLI04/2021,1;
12.[- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns. 14.133, de 0llO4/2027.

c{usur-n DÉcTMATERcETRA- DAs oBRIGAçõEs DA coNTRATANTE
(art. 92, inciso XlV, da Lei ne. 14 133, de07lO4l2}2ll

13.

13.

13.

prc

ace

elecidas no presente contrato;
ixado, a conformidade dos bens recebidos
do presente contrato e da proposta, para fins de

litação e recebimento definitivo;
13.1.3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
t3.1,.4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
corfrissão/servidor especialmente designado;
13.11.5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prdzo e forma estabelecidos no presente contrato;
73.2- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
su !ordinados;
13.p- Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação de

quálquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência
coritratual.

c{usurl DÉcrMA quARTA - DAS oBRTGAçõEs DA coNTRATADA
(art 92, incisos XlV, XVI e XVll, da Lei ns 14 133, de 01/04/2027)

l-4.L- Forneceros materiais mediante requisição emitida pela contratante, em duas vias, assinada pelo

fiscal do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante;
14.2- Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feiras;
14.3- A Contratada deve cumprirtodas as obrigações constantes no Edital da licitação que decorreu o

contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
1,4.3.1,- efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

i

coristantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
I

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
l
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L4.3.2- responsabilizar-se pelos vícios e dan , de acordo com os artilgos 12, L3

e L7 a 27 , do Código de Defesa do Consumid o);

14.3.3- substituir, reparar ou corrigir, às suas

com avarias ou defeitos;
fixado neste contrato, os] prod utos

L4.3.4- comunicarà Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que a a data
da entrega, os motivos que imposs
comprovação;

ibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

14.3.5- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as o brigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

74.3.6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
74.3.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciáriros, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisqueroutras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
L4.4- Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de respons lidades;

14.5- Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos equipamentos ntratados
até o local do serviço

(art 92, inciso XlV, da Lei ne. 14.133, de07l04l202tl

15.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne, L4.133, deOL/0a12021, o Contr

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

do que:

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administra
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar decla
f) praticar ato fraudulento na execução do contrat
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fra
h) praticarato lesivo previsto no art.5s da Lei ns. 1

15.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infra
sa nções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à i

justificar a imposição de penalidade mais grave (ar

b) lmpedimento de licitar e contratar, quando pra

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre qu
grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 2021.);

c) Declaração de inidoneidade para Iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e","Í","g" e"h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c"
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 155, §5e, da Lei ne 14.133, de 2021)

,,d," que

d) Multa de:
l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela i

até o limite de 30 (trinta)dias,
dimplida,

ou ao

ll) Moratória de O,O7Yo (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fix
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referê1

integrante a este Contrato. 
I

ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção dC

de atraso

,ado para

rcia, parte

) contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de2021-.

correntes do

EC

o

no
i ne 8.078,

\
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ilr) s descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem L2.L, de 20% a 30% do
VA do
tv) mp ção total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c" e "d" do subitem
1.2 de t% a 30% do valor do Contrato
15 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9s da Lei ns. 1-4133, de OUOal2O2tl;
1,5.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(a rt
15.

dla

15.

EV€

!. 156, § 7s da Lei ne. ').4.I33, de OlOalzO21.);
a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

7, da Lei ne. 14.133, deO!}al2O2tl;
íveis forem superiores ao valor do pagamento
RATADA, além da perda desse valor, a diferença

; órgãos de controle.
9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns. 14.1-33, de0L/0a/2021,, ou em outras
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

Lei ns. 12,846, de2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
to procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. L59);

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apllcadas à pessoa

dica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

dica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

-'ito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8e,
da Lei ne. '14.133, deO1./}al2O2t\;
15.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

ninistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

nunicação enviada pela autoridade competente;
7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

mpla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

adi
.orl
1s.i

aa

1

a

b

c

art. 158 da Lei ne. 1,4.133, deOT/Oa/2O21., para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

os (art. 156, §1e, da Leinq. 14.733,deú/Oal202Ll

d os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos

1s.l

leid

nal
Ion

ou
.l
1"]
Jurl
dirl

15.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne. 14.133, deOUOa/2O2|;
15.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo L5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis)e no Cadastro Nacionalde
fm]Rresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art.161da Leins. 1.4.133,

depT/oa/20211;
15.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne. 14.133, deO1.lO4/202t;
15.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

mente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou d
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

pa

DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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nçadas

de sua

ntrato, ou

iumpridas
los para a

adote as

lrmino do
rtratu a l.

litação da

ização de

ntes, caso

I

i contrato
le tome as

(art 92, inciso XVlll, da Lei np. 14.133, de0T/0412027\

16 1- O contrato deverá ser executado fielme
e as normas da Lei ne. 14.133, deOlOal2O2.
inexecução total ou parcial;

com as cláusu
pelas consequ

las

1,€ derá

16.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila; ]

16.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas for escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica parl esse fim,

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
16.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato;
16.5- Após a assinatura do contrato ou instrument
o representante da empresa contratada para

fiscalização, que conterá informações acerca d

fiscalização, das estratégias para execução do

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros;
16.6- Fiscalização

16.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is)do co

pelos respectivos substitutos (art. 717, capul, da Lei ne. 74.L33, de OUOa/2021).

16.7- Fiscalização Técnica

76.7.t- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam <

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultad

Administração.
76.1 .2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contra todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for ne para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. larl.1l7, § 1s da Lei ne. 14.133, de 2L);

1,6.7,3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção
76.7.4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

medidas necessárias e saneadoras, se for o ca

1,6.7 .5- No caso de ocorrências que possam in

fiscal técnico do contrato comunicará o fato i

16.7.6- O fiscal técnico do contrato comunica
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação col
16.8- Fiscalização Administrativa
16.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habi
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formal
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertine
necessárro;
76.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo dc

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para qu

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

razadas, o

16.9- Gestor do Contrato
16.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualização
do contrato contendo todos os registros formais da

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro d
contratuais, elaborando relatório com vistas à verifica
para fins de atendimento da finalidade da administraç

las partes,

E

,u
o o
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L6.9.2- O ará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as()corren ci as ção do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
aa utoridade supe s que ultrapassarem a sua competência;
16.

paÍ

da

16.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
ae{inidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

I

curfnprimento de obrigações;
16.19.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei ne. L4.L33, de 01./0412021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

p.3- O Sest nhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

la 
fins de e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal

liquidação spesa no relatório de riscos eventuais;

rforme o caso;

9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

etivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

imoramento das atividades da Administração;
9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

con

16i
objl

apÍ
16.1

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

inciso XlX, da Lei nq 14 133, de 01/04/2021\

17 - Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
e pulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

co ntrae ntes;
1.7 L- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,

qu o esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que

o to não mais lhe oferece vantagem;
L7 2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a cação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

a edência desse dia;

77.1.3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

dala da comunicação;
17 .?- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nelh fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 1,37 da Lei ne. L4.133, de O!0a/2021, bem

corho amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

L7.2.7- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

17.2.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
f7.2.2.1.- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
adi[ivo para alteração subjetiva;
17.p- O termo de rescisão, sempre que possÍvel, será precedido:

L7 .3.7- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

17.3.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

I1.3.3- lndenizações e multas.

17.!- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

finlnceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

caflut, da Lei ne. !4.133, de OL/Oal2O2t);

RUBRTcA-gl- D
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17.5- O contrato poderá ser extinto caso se co ma natu reza

técnica, comercial, econômica, financeira, traba entidade
contratante ou com agente público que tenha nção atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sela , companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau lart. 1,4, inciso lV da Lei n,s 'J,4.733, de O7/Oa/2021)

lan.72, ?arágrafo único c/c art 91, caput, ambos da Lei ne 14.133, de 07104/2027],

18.1- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e ma ido pela

(art 92, § le, da Lei ns.14.133, deOUOal2O2ll

1-9.1- As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, com o untco

competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, co renu ncta

expressa, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igual

Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais meios p

observado o disposto na Lei ne. L4.L33, deOL/0a/2021. e suas alterações posteriores.

teor e forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam

produza seus jurídicos e legais efeitos.

lguatu-CE,27 de março de2026
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